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Demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: As Sociedades integrantes das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas que estão sendo apresentadas, Chemin Incorporadora S/A (“Companhia”) e suas 
Sociedades controladas descritas na Nota nº 09, possuem como atividade preponderante a rea-
lização de empreendimentos imobiliários, a incorporação, construção, compra e venda de imó-
veis residenciais e comerciais, a administração de bens móveis e imóveis, além da participação 
em outras Sociedades. A sede social da Companhia está localizada na Rua Mourato Coelho, nº 
936, SP/SP. O desenvolvimento de empreendimentos de incorporação imobiliária, quando da 
participação com outros parceiros, é realizado por intermédio de SCP ou por meio de SPE. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis adotadas: 
2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas 
pela diretoria da Companhia em 6/04/2018.  As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas e estão apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas do CFC e os pronunciamentos do CPC. Especificamente, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, incluindo a 
orientação OCPC 04 “Aplicação da interpretação técnica ICPC 02” às entidades de incorporação 
imobiliária brasileiras, no que diz respeito ao tratamento do reconhecimento das receitas desse 
setor e envolve assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito de transferência 
contínua de riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exce-
to quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo das principais práticas 
contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em 
troca de ativos. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no 
curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Compa-
nhia de dar continuidade as suas atividades durante a elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante 
sobre a capacidade de a Companhia dar continuidade as suas atividades nos próximos 12 me-
ses. A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras da Companhia. 2.1.1. Demonstrações financeiras 
 consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem a consolidação integral das
seguintes controladas: % - Participação
Investida 2017 2016
Chemin Construtora Ltda. 99,98% 99,98%
Chemin Golfe I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,99% 99,99%
Chemin Guarulhos VII Empreendimento Imobiliário Ltda. 99,90% 99,90%
Edimburgo V. do Golfe SPE Ltda. 50,00% 50,00%
SPE Flat São Paulo I Ltda. 99,99% 99,99%
SPE Flat São Paulo II Ltda. 99,99% 99,99%
SPE Flat São Paulo III Ltda. 99,99% 99,99%
SPE Flat São Paulo V Ltda. 99,99% 99,99%
Chemin Via do Café I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (Blues) 99,90% 99,90%
Chemin Via do Café II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (Jazz) 99,90% 99,90%
Chemin Franca I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 86,40% 86,40%
Chemin Araraquara I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90%
Araraquara II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 60,00% 60,00%
Ribeirão Preto I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90%
Ribeirão Preto II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90%
Chemin Franca II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90%
2.2. Principais políticas contábeis: 2.2.1. Apuração e apropriação do resultado de incorpo-
ração imobiliária e venda de imóveis: Na apropriação do resultado com incorporação imobili-
ária e venda de imóveis, são observados os procedimentos estabelecidos pelos pronunciamen-
tos, orientações e interpretações do CPC, especificamente aqueles relacionados ao 
pronunciamento CPC 17 - Contratos de Construção, à orientação OCPC 01 - Entidades de Incor-
poração Imobiliária, à interpretação ICPC 02 - Contrato de Construção do Setor Imobiliário e à 
orientação OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação 
Imobiliária. Nas vendas de unidades concluídas de empreendimentos, o resultado é apropriado 
no momento em que as vendas são efetivadas, independente do prazo de recebimento do valor 
contratual. Nas vendas de unidades não concluídas de empreendimentos imobiliários são ado-
tadas as seguintes premissas: • A partir do momento em que o empreendimento lançado não 
mais estiver sob os efeitos da correspondente cláusula suspensiva constante em seu memorial 
de incorporação, é apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o 
terreno), em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita 
das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim 
determinado o montante das receitas a serem reconhecidas; • Os montantes das receitas de 
vendas apuradas, incluindo a atualização monetária, líquido das parcelas já recebidas, são con-
tabilizados como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável;  
• O custo incorrido (incluindo o custo do terreno) correspondente às unidades vendidas é apro-
priado integralmente ao resultado; • Os encargos financeiros diretamente relacionados aos em-
preendimentos imobiliários, correspondentes a contas a pagar por aquisição de terrenos e as 
operações de crédito imobiliário, incorridos durante o período de construção, são apropriados 
ao custo incorrido dos empreendimentos imobiliários e refletidos no resultado por ocasião da 
venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram apropriados. Os encargos fi-
nanceiros das operações de financiamentos cujos recursos não foram aplicados nos empreendi-
mentos imobiliários são apropriados ao resultado financeiro quando incorridos, assim como das 
contas a pagar de terrenos e das operações de crédito imobiliário incorridos após a conclusão da 
construção dos empreendimentos mobiliários; • Os montantes recebidos com relação à venda 
de unidades imobiliárias quando superiores aos valores reconhecidos de receitas são contabili-
zados como adiantamentos de clientes, no passivo circulante ou no passivo não circulante. 
2.2.2. Estimativas contábeis: As demonstrações financeiras são elaboradas com base em diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registra-
do nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas 
incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise 
do risco de crédito para determinação da necessidade da constituição de provisão para devedo-
res duvidosos e os custos orçados totais, os quais são compostos pelos custos incorridos e custos 
previstos a incorrer para o encerramento das obras relativas aos empreendimentos imobiliários, 
conforme a evolução das obras e laudo da engenharia, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das tran-
sações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Administração monitora e revisa estas estimativas e suas premissas 
periodicamente. 2.2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança 
de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua 
maioria, são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 
2.2.4. Contas a receber: São apresentados aos valores presente e de realização, reconhecidos 
de acordo com o critério descrito na Nota nº 2.2.1. Em relação à atividade de venda de imóveis, 
não foi registrada provisão para devedores duvidosos, tendo em vista que estes créditos pos-
suem garantia real das unidades imobiliárias vendidas, na medida em que a concessão das cor-
respondentes escrituras ocorre mediante a liquidação e/ou negociação dos recebíveis dos clien-
tes. 2.2.5. Imóveis a comercializar: Os imóveis prontos a comercializar são demonstrados ao 
custo de construção que não excede ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em 
construção, a parcela em estoque correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não 
comercializadas. O custo compreende o terreno, materiais, mão de obra contratada e outros 
custos de construção relacionados, incluindo o custo financeiro do capital aplicado (encargos 
financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e operações de crédito imobiliário), in-
corridos durante o período de construção, os quais são capitalizados no estoque de imóveis a 
comercializar e apropriados ao resultado de acordo com a fração ideal das unidades vendidas. 
Os terrenos estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescido dos eventuais encargos finan-
ceiros gerados pelo seu correspondente contas a pagar. No caso de permutas por unidades a 
serem construídas, seu custo corresponde ao valor justo, avaliado pelo valor estimado de venda 
das unidades permutadas. 2.2.6. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levan-
do em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas 
financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. A taxa utilizada de desconto tem como fundamento e premissa 
a maior taxa entre as NTN-B e a taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela 
Companhia, líquidas do efeito inflacionário de correção do IPCA. 2.2.7. Provisão para garan-
tias: São fornecidas garantias limitadas de até cinco anos, cobrindo defeitos estruturais nos em-
preendimentos imobiliários comercializados. Determinadas garantias pela execução dos servi-
ços (responsabilidades e custos) são normalmente conduzidas pelas empresas subcontratadas. 
Estima-se que os montantes a serem desembolsados não serão significativos, sendo que a Com-
panhia registra a melhor estimativa para fazer face às futuras ocorrências desta natureza, levan-
do em consideração o prazo de evolução do custo financeiro dos empreendimentos imobiliá-
rios. 2.2.8. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. 2.2.9. Imobilizado: Representado substancialmente por 
gastos incorridos com a construção dos estandes de vendas, apartamentos-modelo e respecti-
vas mobílias, os quais são incorporados ao ativo imobilizado da Companhia e de suas controla-
das, bem como maquinários utilizados na construção dos empreendimentos imobiliários. Tais 
ativos são registrados ao custo de aquisição, e depreciados após o lançamento do empreendi-
mento pelo prazo médio de três anos, e estão sujeitos a análises periódicas sobre a deterioração 
de ativos (“impairment”). 2.2.10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 2.2.11. Avaliação do 
valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa periodicamente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido exce-
de o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. 2.2.12. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável,  

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2017 2016 2017 2016

Ativo/Circulante 7.979 19.139 144.866 164.275
 Caixa e equivalentes de caixa 4 862 875 3.998 3.153
 Contas a receber 5 4.220 7.331 66.726 68.869
 Imóveis a comercializar 6 2.853 2.901 73.141 81.827
 Créditos diversos 7 4 8.020 513 9.907
 Impostos e contribuições 40 12 488 519
Não circulante 97.826 68.594 45.537 31.953
 Contas a receber 5 219 338 370 342
 Imóveis a comercializar 6 – – 17.018 16.922
 Partes relacionadas 8 47.755 36.302 22.047 13.288
 Créditos diversos 7 4.673 80 4.675 82
Investimentos 9 44.906 31.380 1.154 825
Imobilizado 10 238 403 238 403
Intangível 10 35 91 35 91
Total do ativo 105.805 87.733 190.403 196.228
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 6.304 7.486 39.098 33.849
 Empréstimos e financiamentos 11 4.614 5.300 22.243 16.606
 Fornecedores – 171 317 3.546 5.575
 Obrigações trabalhistas e tributárias – 70 416 657 785
 Impostos e contribuições diferidos 12.1 204 254 2.689 2.975
 Credores por imóveis compromissados 15 – – 328 263
 Contas a pagar 14 1.244 1.195 1.893 1.332
 Adiantamento de clientes 13 – – 7.166 5.879
 IR e CS a pagar – 1 4 559 417
 Dividendos a pagar 18.3 – – 17 17
Não circulante 44.888 28.978 92.819 108.009
 Empréstimos e financiamentos 11 9.093 6.183 75.261 88.781
 Contas a pagar 14 36 36 36 75
 Adiantamento de clientes 13 – – – 5.751
 Partes relacionadas 8 25.839 16.711 14.354 10.550
 Provisão para perdas em investimentos 9.2 8.920 4.850 860 528
 Provisão para garantia de obras – – 198 1.308 1.324
 Provisão para demandas administrativas e judiciais 16 1.000 1.000 1.000 1.000
Patrimônio líquido 17 54.613 51.269 58.486 54.370
 Capital social – 55.378 55.378 55.378 55.378
 Prejuízos acumulados – (765) (4.109) (765) (4.109)
Total do patrimônio líquido da controladora 54.613 51.269 54.613 51.269
 Participação de não controladores – – 3.873 3.101
Total do passivo e patrimônio líquido 105.805 87.733 190.403 196.228

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 3.344 (8.468) 4.116 (11.236)
Resultado abrangente do exercício 3.344 (8.468) 4.116 (11.236)
Controladores – – 3.344 (8.468)
Não controladores – – 772 (2.768)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital Reserva de Reserva de lucros Lucro/(prejuízos) Participação de acionistas
Notas social reavaliação Reserva legal Retenção de lucros acumulados Subtotal não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 55.378 367 277 3.672 – 59.694 5.211 64.905
Prejuízo do exercício – – – – (8.468) (8.468) (2.768) (11.236)
Venda de participação societária – – – – – – 677 677
Distribuição de lucros das investidas aos não controladores – – – – – – (19) (19)
Realização de reserva de reavaliação – (367) – – 367 – – –
Reversão de destinação de dividendos adicionais 17.3 – – – – 43 43 – 43
Destinação de lucros – – (277) (3.672) 3.949 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 55.378 – – – (4.109) 51.269 3.101 54.370
Lucro líquido do exercício – – – – 3.344 3.344 772 4.116
Saldos em 31 de dezembro de 2017 55.378 – – – (765) 54.613 3.873 58.486

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro/(prejuízo) antes do IR e CS 3.354 (8.459) 5.060 (10.371)
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com  
 recursos provenientes de atividades operacionais
 Resultado com equivalência patrimonial (9.455) (2.132) 3 (173)
 Depreciação e amortização 232 226 232 227
 Custo com a venda de imobilizado – 188 – 188
 Encargos financeiros 639 – 921 –
 Reversão/(provisão) para garantia de obras (198) – (16) 28
 Receita na venda de participação societária, bens e direitos (7.550) – (7.550) –
 Custo na venda de participação societária, bens e direitos 13.374 1.356 13.374 1.356
 Reversão da provisão para demandas judiciais – (463) – (463)
 Reversão de provisão para devedores duvidosos (24) (600) (24) (600)
 Provisão para recuperabilidade de ativos – 5.374 – 5.374
 Reversão da provisão para recuperabilidade de ativos (5.374) – (5.374) –
Resultado ajustado (5.002) (4.510) 6.626 (4.434)
Diminuição/(aumento) ativo: Contas a receber 3.254 5.623 2.139 9.465
 Imóveis a comercializar 48 184 8.590 (6.029)
 Créditos diversos 2.973 (11.398) 4.351 (10.617)
 Impostos e contribuições a recuperar (28) 485 31 506
 Créditos por contrato de parceria – 8.208 – 8.208
Aumento/(diminuição) passivo: Fornecedores (146) 225 (2.029) (789)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (346) (102) (128) (438)
 Adiantamento de clientes – (67) (4.464) 157
 Credores por imóveis compromissados – – 65 (1.054)
 Impostos e contribuições diferidos (47) (335) (196) (742)
 Contas a pagar 49 (540) 522 (24)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 atividades operacionais antes do IR e CS 755 (2.227) 15.507 (5.791)
 IR e CS pagos (16) (29) (892) (1.143)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) atividades operacionais 739 (2.256) 14.615 (6.934)
Atividade de investimento
 Aumento/(diminuição) de investimentos, líquido das devoluções (1) 142 – 145
 Diminuição de ativo imobilizado e intangível (11) (213) (11) (200)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (12) (71) (11) (55)
Atividade de financiamento
 Empréstimos e financiamentos 1.585 226 (8.804) 8.545
 Dividendos pagos – (487) – (489)
 Pagamento/(recebimento) do ativo - partes relacionadas (11.453) (8.359) (8.759) (5.707)
 Recebimento/(pagamentos) do passivo - partes relacionadas9.128 10.539 3.804 2.658
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) ativ. de financiamento (740) 1.919 (13.759) 5.007
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes (13) (408) 845 (1.982)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 875 1.283 3.153 5.135
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 862 875 3.998 3.153
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes (13) (408) 845 (1.982)

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Notas 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 18 1.414 5.460 50.952 44.512
Custos dos imóveis vendidos (1.208) (2.058) (32.295) (32.744)
Lucro bruto 206 3.402 18.657 11.768
Receitas/(despesas) operacionais
 Despesas gerais, administrativas e comerciais 19 (3.155) (5.957) (5.242) (9.865)
 Outras receitas (despesas) operacionais 22 (446) (4.561) (476) (4.547)
 Resultado com equivalência patrimonial 9.2 e 9.3 9.455 2.132 (3) 173
Lucro/(prejuízo) antes despesas e receitas financeiras 6.060 (4.984) 12.936 (2.471)
Despesas financeiras 20 (2.768) (3.577) (8.216) (8.406)
Receitas financeiras 21 62 102 340 506
Lucro/(prejuízo) antes do IR e CS 3.354 (8.459) 5.060 (10.371)
IR e CS 12.2 (10) (9) (944) (865)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 3.344 (8.468) 4.116 (11.236)
Atribuível aos: Controladores – – 3.344 (8.468)
Não controladores – – 772 (2.768)
Lucro/(prejuízo) por lote de mil ações (em Reais) 11,76 (29,79) – –

dos  correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocor-
ra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.2.13. 
Obrigações por aquisições de imóveis e adiantamentos de clientes por permuta: As obri-
gações por aquisição de imóveis são reconhecidas inicialmente pelos valores presentes corres-
pondentes às obrigações contratuais assumidas e são apresentadas acrescidas, quando aplicá-
vel, de encargos e juros proporcionais ao período incorrido. As obrigações relacionadas com as 
operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias a construir estão demonstradas 
ao seu valor justo como adiantamento de clientes, e são reconhecidas ao resultado na rubrica de 
“Receita com venda de unidades imobiliárias” pelos critérios descritos na Nota 2.2.1. 2.2.14. Im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro: Corrente: Conforme permitido pela legis-
lação fiscal, a receita relacionada às vendas de unidades imobiliárias é tributada com base no 
regime de caixa e não com base no critério descrito anteriormente para reconhecimento desta 
receita. O imposto de renda e a contribuição social são calculados observando os critérios esta-
belecidos pela legislação fiscal vigente, pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional 
de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Conforme facultado pela 
legislação tributária, determinadas controladas da Companhia optaram pelo regime tributário 
do lucro presumido. Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda é calculada a 
razão de 8% (incorporação imobiliária, inclusive atualização monetária) e 32% (prestação de 
serviços e locações), a da contribuição social a razão de 12% (incorporação imobiliária), 32% 
(prestação de serviços e locações) e 100% sobre as demais receitas, sobre as quais se aplicam as 
alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. As alíquotas regulares de PIS e CO-
FINS, nestes casos, são de 0,65% e 3,00%, respectivamente. Determinados empreendimentos de 
controladas da Companhia adotam a sistemática do patrimônio de afetação. Sendo assim, op-
tou-se pela tributação de seus resultados em conformidade com o RET, em que as receitas ope-
racionais com venda de imóveis são tributadas, de forma definitiva, à alíquota de 4% (alíquota 
que abrange inclusive as contribuições para a COFINS e para o PIS/PASEP). Diferido: Para as so-
ciedades e atividades em que a prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou 
ativo de impostos e contribuições sociais federais diferidos para refletir quaisquer diferenças 
temporárias (Nota nº 12.1). O imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, o PIS e a 
COFINS diferidos passivos são reconhecidos no passivo (circulante e não circulante) e são decor-
rentes da diferença entre o reconhecimento pelo critério societário, descrito na Nota nº 2.2.1, e o 
critério fiscal em que a receita é tributada no momento do recebimento. 2.2.15. Ativos e passi-
vos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos con-
tingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados ou divulgados. 2.2.16. Instrumentos 
financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da 
data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financei-
ros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, quando aplicável. 
Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabele-
cidas e características de cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. Os instru-
mentos financeiros podem ser classificados nas seguintes categorias: a) Ativos financeiros: Os 
ativos financeiros são classificados como: (i) Ativos financeiros a valor justo por meio do resulta-
do; (ii) Empréstimos e recebíveis; (iii) Investimentos mantidos até o vencimento; ou (iv) Ativos 
financeiros disponíveis para venda. A Companhia determina a classificação dos seus ativos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, 
acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.  
b) Passivos financeiros: São classificados como: passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado, empréstimos e financiamentos e outros passivos. A Companhia determina a classifica-
ção dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são 
acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. São incluídos como ativo circulante 
ou passivo circulante todos aqueles com prazo de vencimento inferior a 12 meses após a data do 
balanço, caso contrário, estes são classificados como ativo não circulante ou passivo não circu-
lante. 2.2.17. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líquido (prejuí-
zo) disponível aos acionistas controladores pelo número médio ponderado de ações durante o 
exercício. 3. Novas normas, alterações e alterações de normas ainda não adotadas: A Com-
panhia decidiu não adotar antecipadamente as normas, interpretações ou alterações de normas 
que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência de cada 
uma das novas normas e alterações são descritas a seguir: IFRS 15 - Receita de contratos com 
clientes (CPC 47): Essa nova norma define os critérios para mensuração da receita e determina-
ção do momento em que estas deverão ser reconhecidas. Exige de uma entidade o reconheci-
mento do montante de receitas refletindo a contraprestação que espera receber em troca do 
controle desses bens ou serviços. A nova norma substitui as orientações sobre o reconhecimen-
to de receitas que existem atualmente em IFRS, incluindo o CPC 30 (IAS 18) - Receitas, o CPC 17 
(IAS 11) - Contratos de Construção e o ICPC 02 (IFRIC 15) - Contratos de Construção do Setor 
Imobiliário. Atualmente a Companhia e as demais empresas do setor de incorporação imobiliá-
ria reconhecem as receitas de contratos com clientes de forma contínua durante a evolução da 
construção do empreendimento imobiliário (método POC - percentage of completion). A manu-
tenção do método de reconhecimento de receitas de forma continua, ou a adoção do método 
de reconhecer as receitas quando da entrega das chaves, levará em consideração as análises 
contratuais a serem realizadas pela Administração. No decorrer do ano de 2017, o CPC formulou 
consulta ao Comitê de Interpretação do IASB - IFRS IC sobre a aplicação ou não do reconheci-
mento de receitas pelo POC para determinados contratos celebrados no ambiente brasileiro. 
Após uma avaliação desse assunto e do contexto das entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, o IFRS IC possui agendado a finalização do tema em reunião que deverá ser realizada no 
decorrer dos primeiros meses de 2018. A CVM, mediante o Ofício CVM/SNC/SEP/nº 01/2018, 
orientou as empresas do setor de incorporação imobiliária no sentido da manutenção da aplica-
ção do previsto na OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às entidades de Incor-
poração Imobiliárias Brasileiras atualmente vigente, enquanto tal processo não for concluído e o 
texto da OCPC 04 não for adaptado às mudanças normativas. Deste modo, a Companhia aguar-
da a definição do assunto para mensurar, caso aplicável, os eventuais impactos da aplicação do 
CPC 47 sobre as suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Vigência: Exercícios 
anuais iniciados a partir de 1º/01/2018. Outros normativos que de acordo com a administra-
ção da Companhia não deverão acarretar em efeitos significativos em suas demonstra-
ções financeiras são abaixo relacionados: IFRS 2 - Alterações ao CPC 10: Pagamento basea-
do em ações em relação à classificação e mensuração de determinadas transações com 
pagamento baseado em ações. Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2018. IFRS 
9 - Instrumentos financeiros (CPC 48): As principais alterações determinadas por essa norma são: (i) 
novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos finan-
ceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; 
e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. Vigência: Exercícios anuais 
iniciados a partir de 1º/01/2018. IFRS 10 - Alterações ao CPC 36 - Demonstrações consolidadas e IAS 
28 - alterações ao CPC 18 - Investimento em coligada em relação às vendas ou contribuições de 
ativos entre um investidor e sua coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto.  
Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2018.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Caixa e bancos conta movimento 45 164 2.813 2.635
Aplicações financeiras (a) 817 711 1.185 518
Total 862 875 3.998 3.153
(a) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas substancialmente por apli-
cações em fundos de investimentos e são remuneradas a uma taxa média mensal que varia de 
100% a 102% do CDI podendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração
apropriada. 5. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Clientes de incorporação e venda de imóveis 4.675 7.929 67.332 69.816
(–) Ajuste a valor presente – – – (345)
(–) Provisão para recuperabilidade de ativos (236) (260) (236) (260)
Total 4.439 7.669 67.096 69.211
Circulante 4.220 7.331 66.726 68.869
Não circulante 219 338 370 342
A Companhia adotou os procedimentos e as normas estabelecidos no OCPC 01 e OCPC 04 
para reconhecimento contábil dos resultados auferidos nas operações imobiliárias realiza-
das. Em decorrência do disposto, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda 
não concluídas não está refletido nas demonstrações financeiras, uma vez que o seu regis-
tro é limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já rece-
bidas. O contas a receber de vendas de imóveis está substancialmente atualizado pela varia-
ção do INCC até a entrega das chaves e pelo IGP-M após a entrega das chaves. O contas a 
receber de imóveis não concluídos foi mensurado a valor presente considerando a taxa 
média de desconto praticada pela Companhia e suas controladas de 2% para 2017 e 2016.
Composição por vencimento - 31/12/2017 Controladora Consolidado
Ano: Vencidos até 31/12/2017 (a) 4.062 56.763
A vencer: Até 31/12/2018 394 10.199
Acima 31/12/2018 219 370
Total 4.675 67.332
(a) Referem-se, substancialmente às parcelas de repasse de financiamentos imobiliários, os 
quais dependem de alguma documentação por parte do cliente para liberação dos recursos.
6. Imóveis a comercializar: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Terrenos a incorporar – – 17.018 16.922
Imóveis concluídos 2.853 2.901 65.116 54.418
Imóveis em construção (a) – – 8.025 27.409
Total 2.853 2.901 90.159 98.749
Circulante 2.853 2.901 73.141 81.827
Não circulante – – 17.018 16.922
(a) O custo do terreno acrescido dos custos de regularização e custo financeiro são transferidos 
para a conta “Imóveis em construção” no momento em que o empreendimento é lançado para 
comercialização. Os encargos financeiros capitalizados em 31/12/2017 somam R$ 12.702  
(R$ 4.879 2016) acrescidos ao custo de cada empreendimento, de acordo com a utilização dos 
recursos, e apropriadas ao resultado de acordo com o critério adotado para o reconhecimento 
de receitas, ou são alocadas ao resultado se os recursos não forem utilizados.
7. Créditos diversos: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 32016
Adiantamentos a fornecedores – 17 76 837
Adiantamentos de salários e férias – 3 – 3
Depósitos judiciais 80 80 83 82
Comissões a apropriar (a) – – 390 1.021
Gastos por conta de obras – – 11 11
Direitos destinados à venda (b) – 13.374 – 13.374
(–) Provisão para recuperação de bens destinados à venda (b) – (5.374) – (5.374)
Créditos por contrato de parceria (c) 4.593 – 4.593 –
Outros créditos 4 – 35 35
Total 4.677 8.100 5.188 9.989
Circulante 4 8.020 513 9.907
Não circulante 4.673 80 4.675 82
(a) Gastos com comissões sobre as vendas de imóveis, apropriados ao resultado de acordo com 
a evolução e reconhecimento da respectiva receita que lhe deu origem; (b) Direitos destinados 
à comercialização decorrentes de créditos por contratos de parceria em função de futuros em-
preendimentos a serem realizados em áreas destinadas a promoção imobiliária (loteamentos e 
incorporações imobiliárias) e que a administração da Companhia realizou a respectiva destina-
ção no 2º semestre do exercício de 2016. O montante foi mensurado pelo critério de “valor líqui-
do de venda”, gerando uma provisão para recuperação do ativo em R$ 5.374. Em 04/2017 foi 
efetivada a venda do ativo; (c) O montante a receber é composto por pagamentos de obrigações 
de responsabilidade da empresa Reserva dos Oitis Empreendimento Ltda. SPE (desenvolvedora 
do empreendimento Reserva dos Oitis) realizados pela Companhia por ser fiadora do respectivo 
empreendimento. O montante será ressarcido pelo sócio da empresa Reserva dos Oitis Empre-
endimentos Ltda. SPE, com perspectiva de devolução no ano de 2018. 8. Partes relacionadas: 
A Companhia desenvolve os empreendimentos imobiliários na forma de SPEs e com partes re-
lacionadas, sendo a administração desses empreendimentos e a gerência de caixa centralizadas 
na empresa controladora. Assim, a Companhia assegura que as aplicações de recursos 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeira individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Chemin Incorporadora S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Chemin 
Incorporadora S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas financeiras. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Chemin Incorporadora S.A. em 31/12/2017, o desempenho 
de suas operações, individuais e consolidadas, e os seus fluxos de caixa, individuais e 
consolidados, para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas financeiras 
adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras, individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 

Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas financeiras 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 
06/04/2018. Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. - CRC 2SP-031.269/O-1; 
Fábio Rodrigo Muralo - Contador CRC 1SP-212.827/O-0; Willian Dias Pereira  - Contador 
CRC 1SP-229.385/O-1.

 necessários sejam efetuadas e alocadas de acordo com o planejado. As origens e aplicações de 
recursos dos empreendimentos estão refletidas nesses saldos de contas correntes, os quais não 
estão sujeitos à atualização ou encargos financeiros e não possuem vencimento predetermina-
do. O prazo médio de desenvolvimento e finalização dos empreendimentos imobiliários, nos 
quais a Companhia aplicou recursos em conjunto com as SPEs e partes relacionadas, é de 24 a 30 
meses. Os saldos dessas contas correntes ao final de cada período podem ser assim apresentados:
Ativo Controladora Consolidado
Conta-corrente 2017 2016 2017 2016
Contas correntes com SPEs 23.389 16.822 5.334 3.760
Chemin Construtora Ltda. 7.653 10.185 – –
Chemin Engenharia e Construção Ltda. 16.713 9.295 16.713 9.528
Total (não circulante) 47.755 36.302 22.047 13.288

Controladora Consolidado
Composição 2017 2016 2017 2016
Chemin Construtora Ltda. 7.653 10.185 – –
Chemin Engenharia e Construções Ltda. 16.713 9.295 16.713 9.528
Chemin Golfe I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.154 1.132 – –
Edimburgo-Vila do Golfe Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.6.594 4.498 – –
SPE Flat São Paulo I Ltda. 1.631 1.613 – –
SPE Flat São Paulo II Ltda. 656 641 – –
SPE Flat São Paulo III Ltda. 840 831 – –
SPE Flat São Paulo IV Ltda. 2.521 2.549 – –
SPE Flat São Paulo V - CCC Ltda. 1.158 1.058 – –
Chemin Via do Café I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.259 207 – –
Vila do Ipê - Participações 84 84 84 84
Chemin Participações S/A 4.480 3.561 4.480 3.561
Chemin Araraquara I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 340 318 – –
Consorciada Terras de San Tiago 637 115 637 115
Consorciada Sant´Anna 133 – 133 –
Araraquara II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.594 – – –
Chemin Franca II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 288 215 – –
Chemin Guarulhos VII Empreendimento Imobiliário Ltda. 17 – – –
Ribeirão Preto I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 – – –
Ribeirão Preto II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 – – –
Total 47.755 36.302 22.047 13.288
Passivo Controladora Consolidado
Conta-corrente 2017 2016 2017 2016
Contas correntes com SPEs 23.134 13.762 11.625 276
Partes relacionadas - mútuo com sócios e administradores 2.705 2.949 2.729 10.274
Total (não circulante) 25.839 16.711 14.354 10.550

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Chemin Guarulhos VII Empreendimento Imobiliário Ltda. – 12 – –
Chemin Via do Café II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.205 1.276 – –
Franca I Empreendimentos 19.331 9.732 – –
Araraquara II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 212 – –
Vila do Ipê Participações – – 5.740 3.684
Consorciada Sant’Anna – 276 – 276
Brazintvest 3 Negócios Imobiliários Ltda. 2.598 2.254 2.598 2.254
Luiz Alberto Chemin 1.515 1.320 1.515 1.320
Ricardo Calderini Neto – 308 – 308
Alfredo Eduardo dos Santos – 88 – 88
Sócios SCP Empreed. Unique – – 3.287 1.387
Outros 1.190 1.233 1.214 1.233
Total 25.839 16.711 14.354 10.550
A Companhia é responsável pela execução administrativa e financeira, porém, não é remunera-
da pela prestação destes serviços. Receitas de serviços: O montante faturado emitido pelas 
empresas do grupo estão assim apresentados:

das unidades imobiliárias a serem entregues. O valor justo do terreno é registrado como um 
componente do estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em contrapartida ao adianta-
mento de clientes no passivo. As receitas e os custos decorrentes das operações de permutas são 
apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos.
14. Contas a pagar: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Acionistas a pagar (a) 1.244 1.195 1.244 1.195
Distratos a pagar – – 649 137
Outras contas a pagar 36 36 36 75
Total 1.280 1.231 1.929 1.407
Circulante 1.244 1.195 1.893 1.332
Não circulante 36 36 36 75
(a) A Companhia efetuou em 2010 uma reorganização societária em que recomprou as ações de 
um de seus acionistas. Tais ações foram mantidas em tesouraria e os valores estão sendo pagos 
de acordo com o estabelecido em contrato à época da transação. 15. Credores por imóveis 
compromissados: Representam o saldo a pagar na compra de terrenos para incorpo-
ração de empreendimentos imobiliários: Consolidado
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Chemin Franca I 328 263
Total 328 263
As contas a pagar estão, substancialmente, atualizadas pela variação do INCC ou pela variação do 
IGP-M, acrescido de juros quando aplicável. Essas contas a pagar estão garantidas por notas promis-
sórias, fianças ou pelo próprio imóvel. 16. Provisão para demandas administrativas e judiciais: 
Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia e suas controladas ficam expostas a certas 
contingências e riscos, relacionados com causas tributárias, trabalhistas e cíveis em discussão. 
A Companhia possui provisão de contingências trabalhistas para cobrir riscos prováveis no montan-
te de R$ 1.000 (Controladora e Consolidado) para os exercícios de 2017 e 2016. As principais obriga-
ções consideradas como risco de perda possível com base na avaliação da Administração e de seus 
assessores jurídicos são representadas substancialmente por processos de ordem tributária, relacio-
nadas a autos de infração, o qual a Companhia está questionando a sua aplicabilidade, bem como 
ações cíveis relacionadas à: rescisão de contratos de venda de imóveis, questionamento de cláusu-
las contratuais, cobrança judicial em razão de inadimplência de parte dos compradores, etc. A Com-
panhia e suas controladas possuem os seguintes processos classificados como probabilidade de 
perda possível, os quais não possuem provisão registrada: Natureza: R$
Civil 1.324
Tributário 1.316
Total 2.640
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital social totalmente integralizado em 
31/12/2017 e de 2016 é de R$ 55.378, e está representado por 284.260.479 ações nominativas, sem 
valor nominal, sendo 145.375.640 ações ordinárias com direito de voto e 138.884.839 ações prefe-
renciais sem direito a voto. 17.2. Apropriação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do 
exercício, em conformidade com o estatuto social da Companhia, tem a seguinte destinação: (i) 
absorção de prejuízos acumulados; (ii) Importância de 5% destinada à constituição da reserva legal; 
(iii) Uma distribuição de dividendos mínima obrigatória não inferior a 25% do saldo remanescente 
do lucro líquido do exercício; e (iv) Destinação do saldo remanescente dos lucros para a constituição 
da reserva de retenção de lucros, visando a continuidade de expansão das atividades da Compa-
nhia. 17.3. Dividendos: O lucro líquido, após as deduções, reservas e provisões legais, bem como 
quaisquer outras que a Companhia julgar necessárias para sua segurança, terão a destinação que for 
determinada por deliberação dos acionistas.
18. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Receita de vendas e incorporação de imóveis 1.544 5.703 52.053 45.735
Receitas de serviços 26 119 32 129
(–) Impostos incidentes s/venda de imóveis e prest. de serviços (156) (362) (1.133) (1.352)
Total 1.414 5.460 50.952 44.512
19. Despesas gerais, administrativas e comerciais: Controladora Consolidado
Descrição: 2017 2016 2017 2016
Comissão sobre vendas (21) (80) (1.253) (1.691)
Propaganda e publicidade (63) (243) (373) (484)
Despesas com estande de vendas (4) (13) (294) (260)
Serviços com terceiros (1.000) (1.137) (1.106) (1.341)
Salários e ordenados (91) (965) (114) (1.283)
Demais gastos com pessoal (116) (881) (123) (996)
Encargos sociais (33) (423) (33) (526)
Despesas patrimoniais (735) (982) (1.103) (1.727)
Despesas legais e judiciais (833) (464) (963) (713)
Depreciação e amortização (232) (226) (232) (227)
Honorários da diretoria (96) (177) (96) (177)
Outras receitas (despesas) 69 (366) 448 (440)
Total (3.155) (5.957) (5.242) (9.865)
20. Despesas financeiras: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Juros de financiamento (2.660) (3.361) (6.547) (7.231)
Descontos concedidos (3) – (943) (476)
Outras despesas financeiras (105) (216) (726) (699)
Total (2.768) (3.577) (8.216) (8.406)
21. Receitas financeiras Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Rendimentos com aplicação financeira 42 84 78 108
Outras receitas financeiras 20 18 262 398
Total 62 102 340 506
22. Outras receitas/(despesas) operacionais: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Resultado com venda de imobilizado – (24) – 20
Reversão de provisão para demandas judiciais – 463 – 463
Recuperação de despesas – – 2 13
Outras despesas (87) (447) (119) (490)
Provisão para recuperabilidade de ativos (Nota nº 7) – (5.374) – (5.374)
Reversão da provisão para recuperabilidade de ativos (Nota nº 7)5.374 – 5.374 –
Resultado com a venda de part. societária e de investimentos (5.733) 821 (5.733) 821
Total (446) (4.561) (476) (4.547)
23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas participam de operações en-
volvendo instrumentos financeiros, que se restringem às aplicações financeiras, à captação de 
empréstimos para capital de giro, financiamentos a produção e aquisição de terrenos, em condi-
ções normais de mercado, estando todos estes reconhecidos nas demonstrações financeiras, os 
quais se destinam a atender às suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de 
crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias opera-
cionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. a) Considerações sobre ris-
cos e gerenciamento de riscos: (i) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas restrin-
gem a exposição a risco de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira li-
nha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Compa-
nhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de 
clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos relevantes de 
perdas em face da existência de garantia real de recuperação dos imóveis nos casos de inadim-
plência, sendo que a administração mantém provisão que considera suficiente para eventuais 
perdas na recuperação de seus recebíveis. (ii) Risco de moeda: A Companhia não realiza vendas 
de imóveis indexadas à moeda estrangeira, bem como não possui endividamento desta nature-
za. (iii) Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, sendo 
substancialmente relacionadas: • Às variações da taxa dos CDI, que é a base de remuneração de 
suas aplicações financeiras e que são compatíveis com as taxas praticadas no mercado (Nota nº 
4); • Aos juros de mercado sobre as contas a receber de imóveis concluídos conforme menciona-
do na Nota nº 5; • Aos juros prefixados e pós-fixados sobre empréstimos e financiamentos ban-
cários, para capital de giro, sistema financeiro de habitação (Nota nº 11). Adicionalmente, confor-
me mencionado na Nota nº 8, os saldos mantidos com partes relacionadas que possuem por 
objetivo o suprimento de recursos para os empreendimentos imobiliários não estão sujeitos a 
encargos financeiros. A Companhia não possui instrumento derivativo para mitigar os riscos de 
taxas de juros, pois sua Administração considera que pela característica dos índices os quais suas 
aplicações e obrigações financeiras estão indexadas, não está exposta a variações significativas. 
b) Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: (i) Caixa e equiva-
lentes de caixa e aplicações financeiras: O valor de mercado destes ativos não difere dos valo-
res apresentados nas demonstrações financeiras (Nota nº 4). As taxas pactuadas refletem as 
condições usuais de mercado. (ii) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos para capital de giro, financiamentos à produção e aquisição de terrenos, são registrados 
com base nos juros contratuais de cada operação. As condições e os prazos destes empréstimos 
e financiamentos são apresentados na Nota nº 11. O valor justo dos empréstimos e financia-
mentos não difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações financei-
ras. c) Operações com derivativos: A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulati-
vo em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos e não possui quaisquer operações de 
“swap”, “hedge” ou similares. 24. Remuneração da Administração: Durante o exercício de 2017 
foi pago a título de remuneração para a Administração o montante de R$ 96 (R$ 177 em 2016).  
25. Seguros: A Companhia mantém seguros segundo a cobertura contratada, considerada su-
ficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou  responsabilidades. 
As coberturas de seguros encontram-se demonstradas a seguir: R$ - Cobertura
Descrição: Seguro de obras - cobertura básica 129.064
Danos físicos em consequência de erro de projeto 18.563
Tumultos, greves e lock-out 12.320
Responsabilidade civil 7.000
Incêndio, queda de raio, explosão e danos elétricos 6.000
As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de revisão das demonstra-
ções financeiras, consequentemente, não foram auditados pelos nossos auditores independentes. 

Márcio de Souza Nogueira - Presidente
Alfredo Eduardo dos Santos - Diretor Financeiro
Raphael Vicentini de Oliveira - CRC 218.926/O-5

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Chemin Incorporadora S.A. 26 91 26 91
Chemin Engenharia Ltda. – – – 606
Total 26 91 26 697
9. Investimentos: 9.1. Principais informações sobre as participações societárias 
permanentes:

% -  
Participação

Patrimônio  
líquido

Resultado  
do exercício

Investida 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Chemin Construtora Ltda. 99,98% 99,98% (5.946) (2.447) (3.500) (2.696)
Chemin Golfe I Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 99,99% 99,99% (1.154) (1.131) (23) (59)
Chemin Guarulhos VII Empreendimento 
 Imobiliário Ltda. 99,90% 99,90% 380 406 (27) (299)
Edimburgo V. do Golfe SPE Ltda. 50,00% 50,00% 292 3.197 (2.906) (6.016)
SPE Flat São Paulo I Ltda. 99,99% 99,99% 3.428 3.440 (12) (59)
SPE Flat São Paulo II Ltda. 99,99% 99,99% 1.208 1.208 (1) (39)
SPE Flat São Paulo III Ltda. 99,99% 99,99% 1.754 1.754 (1) (25)
SPE Flat São Paulo V Ltda. 99,99% 99,99% 6.343 6.343 1 (2)
Chemin Via do Café I Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. (Blues) 99,90% 99,90% 2.579 2.739 (160) 586
Chemin Via do Café II Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. (Jazz) 99,90% 99,90% 1.717 1.478 239 (280)
Chemin Franca I Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 86,40% 86,40% 30.328 13.416 16.911 10.472
Chemin Franca II Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90% (255) (152) (103) (123)
Chemin Araraquara I Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90% (108) (105) (3) (3)
Araraquara II Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 60,00% 60,00% (998) (813) (185) (2.270)
Chemin Engenharia Ltda. 5,00% 5,00% (17.228) (10.568) (6.659) (6.917)
Sant’ Anna Serviços Administração e 
 Empreendimento Ltda. 25,00% 25,00% 2.110 1.484 626 621
Terras de San Tiago Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 25,00% 25,00% 2.083 1.387 695 738
Ribeirão Preto I Empreendimento 
 Imobiliáriio SPE Ltda. 99,00% 99,00% – 1 (1) –
Ribeirão Preto II Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. 99,00% 99,00% – 1 (1) –
Goldenpath Empreendimento Imobiliário - 
 SPE Ltda. (a) – 12,50% – – – –
Ipê Rosa Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. (a) – 20,00% – 1.284 – 894
(a) Venda do investimento.

9.2. Composição dos investimentos:
% - Participação Investimento

Equivalência  
patrimonial

Investimento  
consolidado

Equivalência 
patrimonial consolidado

Investida 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Chemin Construtora Ltda. 99,98% 99,98% (5.944) (2.446) (3.498) (2.695) – – – –
Chemin Golfe Empreendimento Imobiliário Imob. SPE Ltda. 99,99% 99,99% (1.154) (1.131) (23) (59) – – – –
Chemin Guarulhos VII Empreendimento Imobiliário Ltda. 99,90% 99,90% 379 405 (26) (299) – – – –
Edimburgo V. do Golfe SPE Ltda. 50,00% 50,00% 146 1.599 (1.453) (3.008) – – – –
SPE Flat São Paulo I Ltda. 99,99% 99,99% 3.428 3.440 (12) (59) – – – –
SPE Flat São Paulo II Ltda. 99,99% 99,99% 1.207 1.208 (1) (39) – – – –
SPE Flat São Paulo III Ltda. 99,99% 99,99% 1.754 1.755 (1) (25) – – – –
SPE Flat São Paulo V Ltda. 99,99% 99,99% 6.343 6.343 – (2) – – – –
Chemin Via do Café I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (Blues) 99,90% 99,90% 2.577 2.736 (159) 585 – – – –
Chemin Via do Café II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (Jazz) 99,90% 99,90% 1.714 1.475 239 (280) – – – –
Chemin Franca I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 86,40% 86,40% 26.203 11.593 14.610 9.329 – – – –
Chemin Franca II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90% (255) (152) (103) (123) – – –
Chemin Araraquara I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 60,00% 60,00% (108) (105) (3) (3) – – – –
Araraquara II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,90% 99,90% (599) (489) (110) (1.363) – – – –
Chemin Engenharia Ltda. 5,00% 5,00% (860) (527) (333) (345) (860) (527) (334) (345)
Sant’ Anna Serviços Administração e Empreendimento Ltda. 25,00% 25,00% 527 371 156 156 527 371 156 156
Terras de San Tiago Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 25,00% 25,00% 520 346 174 185 520 346 175 185
Ribeirão Preto I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 99,00% 99,00% – 1 (1) – – – – –
Ribeirão Preto II Empreendimento Imobilieario SPE Ltda. 99,00% 99,00% – 1 (1) – – – – –
Ipê Rosa Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 20,00% – – – 177 – – – 177
Investimentos outros – – 108 107 – – 107 107 – –
Total das participações societárias – – 35.986 26.530 9.455 2.132 294 297 (3) 173
Provisão para perdas em investimentos – – 8.920 4.850 – – 860 528 – –
Total geral – – 44.906 31.380 9.455 2.132 1.154 825 (3) 173
A movimentação dos investimentos da controladora em 31/12/2017 está assim apresentada:

Investida
Saldo  
inicial

Equi- 
valên- 
cia pa- 
trimo- 

nial

Provi- 
são  

para  
per- 
das

Au- 
mento  
inves- 

timen- 
to

Saldo  
em  

2017
Chemin Construtora Ltda. (2.446) (3.498) – – (5.944)
Chemin Golfe I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (1.131) (23) – – (1.154)
Chemin Guarulhos VII Empreendimento Imobiliário Ltda. 405 (26) – – 379
Edimburgo V. do Golfe SPE Ltda. 1.599 (1.453) – – 146
SPE Flat São Paulo I Ltda. 3.440 (12) – – 3.428
SPE Flat São Paulo II Ltda. 1.208 (1) – – 1.207
SPE Flat São Paulo III Ltda. 1.755 (1) – – 1.754
SPE Flat São Paulo V Ltda. 6.343 – – – 6.343
Chemin Via do Café I Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. (Blues) 2.736 (159) – – 2.577
Chemin Via do Café II Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. (Jazz) 1.475 239 – – 1.714
Chemin Franca I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 11.593 14.610 – – 26.203

Investida
Saldo  
inicial

Equi- 
valên- 
cia pa- 
trimo- 

nial

Provi- 
são  

para  
per- 
das

Au- 
mento  
inves- 

timen- 
to

Saldo  
em  

2017
Chemin Franca II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (152) (103) – – (255)
Chemin Araraquara I Empreendimento 
 Imobiliário SPE Ltda. (105) (3) – – (108)
Araraquara II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (489) (110) – – (599)
Chemin Engenharia Ltda. (527) (333) – – (860)
Sant’ Anna Serviços Administração e Empreendimento Ltda.371 156 – – 527
Terras de San Tiago Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 346 174 – – 520
Ribeirão Preto I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 (1) – – –
Ribeirão Preto II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 (1) – – –
Investimentos outros 107 – – 1 108
Total 26.530 9.455 – 1 35.986
Provisão para perdas em investimentos 4.850 – 4.070 – 8.920
Saldo dos investimentos 31.380 9.455 4.070 1 44.906

A movimentação dos investimentos da controladora em 31/12/2016 está assim apresentada:
Investida

Saldo 
inicial

Aumento/devo- 
lução de capital

Distribuição 
de lucros

Venda de  
participação

Provisão 
p/perdas Outros

Equivalência 
patrimonial

Saldo 
em 2016

Chemin Construtora Ltda. 249 – – – – – (2.695) (2.446)
Chemin Golfe I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (1.072) – – – – – (59) (1.131)
Chemin Guarulhos VII Empreendimento Imobiliário Ltda. 7.629 – (6.926) – – – (298) 405
Edimburgo V. do Golfe SPE Ltda. 4.607 – – – – – (3.008) 1.599
SPE Flat São Paulo I Ltda. 3.499 – – – – – (59) 3.440
SPE Flat São Paulo II Ltda. 1.247 – – – – – (39) 1.208
SPE Flat São Paulo III Ltda. 1.780 – – – – – (25) 1.755
SPE Flat São Paulo V Ltda. 6.345 – – – – – (2) 6.343
Chemin Via do Café I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (Blues) 5.837 – (3.686) – – – 585 2.736
Chemin Via do Café II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (Jazz) 8.469 – (6.714) – – – (280) 1.475
Chemin Franca I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (a) 2.941 – – (677) – – 9.329 11.593
Chemin Franca II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (29) – – – – – (123) (152)
Chemin Araraquara I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. (102) – – – – – (3) (105)
Araraquara II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 873 – – – – – (1.362) (489)
Chemin Engenharia Ltda. (182) – – – – – (345) (527)
Sant’ Anna Serviços Administração e Empreendimento Ltda. 216 – – – – – 155 371
Terras de San Tiago Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 162 – – – – – 184 346
Ribeirão Preto I Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 – – – – – – 1
Ribeirão Preto II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 – – – – – – 1
Goldenpath Empreendimento Imobiliário - SPE Ltda. 2 – – (2) – – – –
Ipe Rosa Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 90 – – (87) – (180) 177 –
Investimentos imobiliários 659 38 – (590) – – – 107
Total 43.222 38 (17.326) (1.356) – (180) 2.132 26.530
Provisão investimento negativo 1.386 – – – 3.464 – – 4.850
Saldo dos investimentos 44.608 38 (17.326) (1.356) 3.464 (180) 2.132 31.380
(a) Em junho de 2016 houve a entrada de sócio participante no empreendimento.
10. Imobilizado e intangível: Controladora Consolidado
Descrição % - Taxa a.a. 2017 2016 2017 2016
Móveis e utensílios 10% 466 465 466 465
Máquinas e equipamentos 10% 217 217 217 217
Instalações 10% 342 342 342 342
Veículos 20% 293 292 293 292
Equipamentos de informática 20% 410 411 410 411
Subtotal 1.728 1.727 1.728 1.727
(–) Depreciação acumulada (1.490) (1.324) (1.490) (1.324)
Imobilizado líquido 238 403 238 403
Software 25% 932 988 932 988
Subtotal 932 988 932 988
(–) Amortização acumulada (897) (897) (897) (897)
Intangível líquido 35 91 35 91
11. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Descrição Ref. 2017 2016 2017 2016
Empréstimos - capital de giro (a) 13.707 11.483 18.314 11.483
Financiamento de obra (b) – – 79.190 93.904
Total 13.707 11.483 97.504 105.387
Circulante 4.614 5.300 22.243 16.606
Não circulante 9.093 6.183 75.261 88.781
(a) Correspondem às operações de capital de giro, sujeitas aos juros médios de 1% a 1,7% 
ao mês, indexados pelo IGPM ou pela Taxa Selic; (b) Correspondem a financiamentos para 
construção dos imóveis, sujeitos aos juros médios de 10% ao ano (13% ao ano, após o  
Habite-se), indexados pela TR. Garantias: Os empréstimos e financiamentos possuem 
como garantias, instrumentos de fiança, aval dos acionistas e garantia dos imóveis  
relacionados aos empreendimentos. A composição da parcela não circulante, por ano de 
vencimento, pode ser assim demonstrada:
Ano de vencimento Controladora Consolidada
Até 31/12/2018 4.614 22.243
Até 31/12/2019 7.353 32.884
Até 31/12/2020 1.719 27.250
Até 31/12/2021 21 13.831
Após 31/12/2022 – 1.296

13.707 97.504
Vencimento antecipado: É facultado à instituição financeira credora dos empréstimos, consi-
derar antecipadamente vencida o saldo devedor, nas seguintes hipóteses: • Se a Companhia 
inadimplir com suas obrigações para com o credor; • Se a Companhia requerer a recuperação 
judicial ou falência; • Se a Companhia sofrer medida judicial, extrajudicial ou administrativa, que 
possa afetar a garantia ou os direitos creditórios do credor; • Se a Companhia deixar de substituir 
qualquer um dos avalistas que vierem a encontrar-se em qualquer situação acima; • Se houver 
mudança ou transferência, a qualquer título, do controle acionário ou da titularidade das quotas 
sociais da Companhia, bem como houver sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização socie-
tária. A Companhia não se encontra em nenhuma condição acima que possa ser solicitado pelo 
credor o vencimento antecipado de seus empréstimos. 12. Impostos e contribuições  
diferidos: 12.1. Impostos e contribuições diferidos (passivo): O IR, a CS, o PIS e a COFINS  

diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais decorrentes de diferenças temporárias 
entre a base fiscal, que determina a tributação conforme o recebimento (critério fiscal), e a efeti-
va apropriação do lucro imobiliário, levando em consideração os regimes tributários adotados 
pelas controladas, quais sejam lucro presumido e RET: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
PIS diferido 35 43 265 301
COFINS diferida 159 198 1.222 1.381
IRPJ diferido 7 9 789 856
CSLL diferida 3 4 413 437
Total circulante 204 254 2.689 2.975
12.2. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (resultado): A demonstração da 
despesa de imposto de renda e contribuição social lançada no resultado do exercício é a seguinte:
Corrente: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
IRPJ (8) (15) (672) (732)
CSLL (5) (8) (362) (439)
Total (13) (23) (1.034) (1.171)
Diferido: Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
IRPJ 2 9 67 183
CSLL 1 5 23 123
Total 3 14 90 306
Soma (corrente e diferido): Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
IRPJ (6) (3) (605) (549)
CSLL (4) (6) (339) (316)
Total (10) (9) (944) (865)
Reconciliação das despesas de IRPJ e CSLL no resultado: Os valores de IR e CS demonstrados 
no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Resultado antes da tributação 3.354 (8.459) 5.060 (10.371)
Alíquota fiscal vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IR e CS (1.140) 2.876 (1.720) 3.526
Efeito de impostos sobre: Resultado de equivalência patrimonial 3.215 725 – 59
Diferença de tributação pelo lucro presumido 
 ou pelo patrimônio de afetação (RET) (2.085) (3.610) 776 (4.450)
(=) IR e CS no resultado (10) (9) (944) (865)
13. Adiantamento de clientes: Consolidado
Descrição 2017 2016
Adiantamento de clientes por incorporação (a) – 4.360
Adiantamento de clientes - permuta física (b) 7.166 7.270
Total 7.166 11.630
Circulante 7.166 5.879
Não circulante – 5.751
(a) Recebimento superiores à receita apropriada (Nota Explicativa nº 2.2); (b) Permutas físicas de 
terrenos, tendo por objeto a entrega de imóveis a construir, apuradas com base no valor justo 


